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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG
Site: www.janaubamg.com.br  - Email: licitacaojanauba@yahoo.com.br



EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2016
Numero Processo
: 000010/2016
Data da Abertura
: 17/03/2016 09:00:00
PREÂMBULO

O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba em Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 3.1.1 deste Edital. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Edilson Silva Dutra e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 02/2016 de 04 de janeiro de 2016, publicada no Quadro de Avisos no dia 04 de janeiro de 2.016, sendo regido pela Lei Federal 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 001/2006, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

O edital estará disponível no site da Prefeitura www.janauba.mg.gov.br, poderá também ser retira do no Setor de Licitações, de segunda a sexta de 13:00 às 17:00, exceto em feriados.

I – OBJETO
1.1 – Locação de Caminhões Compactadores, junto à pessoa jurídica para coleta de lixo urbano, conforme Projeto Básico e demais anexos constantes do presente Edital

1.2 – Os Equipamentos, Máquinas e Veículos deverão estar em bom estado de conservação e em conformidade com as especificações constantes do Projeto Básico, e serão avaliadas por comissão nomeada para tal fim, que poderão ser servidores públicos ou nomeados.

1.3 – Fazem parte integrante deste Edital.

Anexo I-Projeto Básico;
Anexo II-Modelo de Procuração;

Anexo III-Modelo de Declaração de Enquadramento Como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

Anexo IV-Modelo de Declaração aos Requisitos de Habilitação;

Anexo V-Modelo de Declaração Relativa a Trabalho de Menores;

Anexo VI-Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

Anexo VII-Minuta de Contrato;

Anexo VIII-Modelo de Proposta;

Anexo IX-Objeto/Especificações/Preço Médio.

2 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e previamente.

2.1.1 - Atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, arcando com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, independente do resultado do procedimento licitatório;

2.2. Não poderão participar deste Pregão, as empresas que:

a) estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, direta ou indiretamente, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, bem como em processo de falência, dissolução ou liquidação;

c) tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com Administração Pública Estadual Federal e Municipal;

d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Não atenda ao estipulado no subitem 2.1.1.;
2.3. Não será permitida a participação na licitação, de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas jurídicas;

2.4. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3 - ENTREGA DOS ENVELOPES

3.1 – Deverão ser entregues dois envelopes: um de “PROPOSTA COMERCIAL” e outro de “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

3.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL

: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO
: Praça Dr. Rockert, 92 - Centro

Data da Abertura
: 17/03/2016 09:00:00
3.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL 

	ENVELOPE Nº 01

DA: (EMPRESA) 

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2016
Numero Processo
: 000010/2016
Data da Abertura
: 17/03/2016 09:00:00
ENVELOPE

: "PROPOSTA COMERCIAL" 


ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

	ENVELOPE Nº 02

DA: (EMPRESA) 

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2016
Numero Processo
: 000010/2016
Data da Abertura
: 17/03/2016 09:00:00
ENVELOPE

: "HABILITACÃO”


3.2 O Município de Janaúba/MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

4 - CREDENCIAMENTO

4.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

4.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

4.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.3.1. Será admitido o credenciamento de apenas 01 (um) representante para cada licitante;

4.3.2. Cada representante credenciado só poderá representar 01 (uma) licitante.

4.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, que desejarem obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06 deverão apresentar ao Pregoeiro um dos seguintes documentos:

4.4.1. Se inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Pequena Empresa, nos termos do art. 8º. da Instrução Normativa DNRC nº. 103/2007;

4.4.2. Se inscrita no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou da Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou equivalente da sede da Empresa;

4.4.2.1. Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir os documentos mencionados no subitem 4.4.2, declaração expressa, datada e assinada, sob as penalidades cabíveis, do representante legal da licitante, de que a empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos Incisos I ou II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º, podendo utilizar como modelo o estabelecido no ANEXO III, deste Edital;

4.5. Os documentos referidos no item 4 poderão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório competente, ou apresentadas devidamente acompanhadas dos documentos originais para que à vista destes o Pregoeiro e membros da equipe de apoio possam autenticá-las, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, sendo vetadas cópias em papel térmico de fax.

5 - PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de acordo com cada item discriminado, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo VIII deste Edital, e deverão constar:

5.1.1 - Nome, número do CNPJ/CPF, endereço, telefone e fax da empresa/pessoa física proponente;

5.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60(sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

5.1.3 - Os veículos, máquinas e equipamentos deverão estar disponíveis logo após assinatura do contrato;

5.1.4 – Nome do Banco, agência e número da conta corrente do licitante;

5.1.5 – Termo de compromisso do licitante declarando que o objeto será realizado conforme as normas do município; 

5.1.6 - Declaração de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação;

5.2 – As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros de soma e/ou multiplicação bem como as divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, se estiver presente na sessão deverá assinar a proposta.

5.2 – Os preços deverão ser cotados com duas casas decimais. Ex: R$ 0,00 

5.3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, e um preço para cada item do objeto desta licitação. 

5.4- Não serão aceitos envelopes via Correio, Fax ou qualquer meio postal. 

5.5 - As Propostas que estiverem em desacordo com o exigido no Anexo VIII e IX serão desclassificadas.

5.6 - As empresas que deixarem de cumprir os itens acima serão automaticamente desclassificadas.

5.7 - A proposta além de impressa deverá ser gravada em mídia(CD, pen drive, etc), em programa específico disponível no site da Prefeitura para download(arquivo proposta e PL) ou solicitado através do email licitacaojanauba@yahoo.com.br no Setor de Licitações. A proponente que não apresentar a proposta gravada em mídia estará sujeita a desclassificação. 
6 – HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO

Cópias dos documentos apresentados na fase de Habilitação deverão ser autenticados (via cartório ou autenticação eletrônica, nos casos em que couber) ou apresentadas acompanhadas dos originais, para conferência e autenticação pelo Pregoeiro ou membros da equipe de apoio, estando os mesmos com o prazo de validade em vigor, na data desta licitação. Nos casos em que forem apresentados certidões emitidas pela internet, o pregoeiro efetuará consulta nos sites oficiais, confirmando sua autenticidade, em cumprimento à Instrução Normativa  SRF nº. 200, de 13/09/2002.

A) - Documentação comprobatória de propriedade (domínio), declaração de disponibilidade, e ou posse do veículo, máquina ou equipamento, em qualquer caso, que o contrato esteja com os pagamentos em dia, em relação às prestações e demais encargos que o mesmo possa gerar.

6.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

6.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

6.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2 - REGULARIDADE FISCAL

6.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

6.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou do domicílio ou sede do licitante. 

6.2.4 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

6.2.5 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação com o Seguro Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

6.2.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT;  

6.2.6 – Alvará de Funcionamento da licitante;

6.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de atestado de desempenho anterior ou em execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação dos serviços, qualidade dos Equipamentos, Máquinas e Veículos, cumprimento de prazos e demais condições dos serviços.

6.3.1 - Prova de disponibilidade do equipamento, através de comprovante de propriedade, declaração de disponibilidade ou locação da máquina ou veículo ou outro documento vinculante.  

6.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.4.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física a, no máximo, 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.

6.5 - DAS DECLARAÇÕES

6.5.1. Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo constante do ANEXO V, deste Edital, de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º. da Constituição Federal;

6.5.2. Declaração expressa da licitante, firmada sob as penas das leis, de que não existe qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, mediante modelo de declaração constante do ANEXO VI, deste Edital;

6.5.3. Declaração de que disporá de operadores/condutores devidamente qualificados e habilitados  para operação/condução das máquinas/veículos, em conformidade com as exigências da legislação de trânsito vigente. 

6.6 – Declaração constante do item 6, letra A.

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

6.1. A documentação exigida neste procedimento poderá ser apresentada em original, por meio de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou ainda por meio de cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro ou membros da equipe de apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, sendo vetadas cópias em papel térmico de fax;

6.1.1. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;

6.1.2. As certidões que não constem prazo de validade serão consideradas válidas por 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

6.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos;

6.3. Caso a empresa deixe de apresentar algum dos documentos exigidos para habilitação ou apresente com data de validade expirada, e desde que o referido documento esteja disponível na Internet, poderá o Pregoeiro proceder à consulta nas bases de dados do órgão emissor, para verificação da sua regularidade;

6.4. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada à concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação;

6.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial;

6.6. O Pregoeiro manterá em seu poder, os documentos das demais licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, devendo as licitantes retirá-los ao fim deste período, sob pena de inutilização dos mesmos.

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. No local dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

7.2. Iniciada a fase de abertura das propostas, não será permitida a admissão de novas licitantes ao certame;

7.3. O Pregoeiro e equipe de apoio farão os respectivos credenciamentos, na forma do disposto no item 4, dos representantes das licitantes presentes;

7.4. O não credenciamento de representante por parte da licitante ou incorreção nos documentos deste excluirá a licitante do certame, e impedirá sua manifestação durante a sessão realizada neste certame.

7.5. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o Pregoeiro:

7.5.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo utilizar como modelo o ANEXO IV deste Edital, que deverá ser apresentada fora dos envelopes 01 e 02;

7.5.1.1. Caso a licitante constate que as declarações citadas no subitem 6.5. encontra-se dentro do envelope da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá o Pregoeiro, na frente de todas as licitantes presentes, solicitar que a mesma abra seu envelope, retire a declaração e o lacre novamente;

7.5.2. Envelope contendo a Proposta de Preços;

7.5.3. Envelope contendo os Documentos de Habilitação;

7.6.  Os envelopes das propostas de preço e dos documentos de habilitação, serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e por todas as licitantes presentes ficando em poder do Pregoeiro;

7.7. Os Envelopes nº. 02 – Documentos de Habilitação, mantidos lacrados, serão guardados sob a inteira responsabilidade do Pregoeiro, para posterior abertura, enquanto se processam os procedimentos de julgamento das Propostas de Preços;

7.8. O Pregoeiro procederá a abertura das Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos;

7.8.1. No tocante aos preços das propostas, serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor global orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários mensais e por escrito. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;

7.8.1.1. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço por item ofertado nas propostas com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a respeito. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições pré-estabelecidas, sendo desclassificadas as propostas que;

7.8.2. Estiverem em desacordo com o descrito no item 5, deste Edital;

7.9. Todas as propostas de preços serão rubricadas, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste Pregão;

7.10. Para julgamento e classificação das propostas será utilizado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as especificações técnicas, quantitativas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e seus anexos;

7.11. O Pregoeiro selecionará, dentre as propostas classificadas, para ingresso na fase de lances, o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço;

7.12. Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida no subitem 7.11., o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes;

7.13. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu prelo compatível com os praticado no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro negociar, visando obter preço melhor;

7.14. Caso 02 (duas) ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para determinação da ordem de oferta dos lances;

7.15. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como os lances ofertados deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.15.1 O Pregoeiro poderá ao longo da sessão de disputa de lances alterar o valor acima estipulado, conforme o caso, para mais ou para menos, ou mesmo  dispensá-lo.

7.16. O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes selecionadas, na forma dos subitens 10.11 ou 10.13, a apresentar lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de menor preço, seguido das demais, em ordem decrescente de valor;

7.17. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro todas as licitantes selecionadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances;

7.18. Declarada encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas para esta etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado;

7.19. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes deste Edital;

7.20. Com base na classificação citada no subitem 10.10, será assegurado direito de preferência às licitantes credenciadas, neste certame, como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do subitem 5.6.deste Edital, em conformidade com o § 2º. do art. 44 da Lei Complementar nº. 123/2006, observadas as seguintes regras:

7.20.1. O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada, dentre aquelas cujo valor cotado, seja igual ou superior até 5% (cinco por cento) do valor da proposta classificada em primeiro lugar, para que apresente preço inferior ao da proposta classificada em primeiro lugar, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência, nos termos do §3º, art. 45 da Lei Complementar nº. 123/2006;

7.20.1.1. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 7.20.1;

7.20.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta classificada em primeiro lugar, será convocada para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujo valor da proposta, se enquadre nas condições indicadas no subitem 7.20.1;

7.21. Caso a licitante da proposta classificada em primeiro lugar, de acordo com a classificação de que trata o subitem 9.20, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência citado no subitem 7.23, passando-se, desde logo, à negociação do preço;

7.22. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

7.23. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira oferta classificada quando ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.23.1. Será considerado aceitável o preço que não for excessivo;

7.23.1.1. São considerados excessivos os preços cotados que ultrapassarem o valor estimado pela Administração em mais de 10% (dez por cento);

7.24. Se a oferta for considerada inaceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com a sua autora, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, até a apuração de uma proposta considerada aceitável;

7.25. Concluída a etapa classificatória das propostas e lances verbais, e sendo aceitável a proposta de menor preço, na forma do subitem 7.24, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação com a abertura do Envelope nº “02”, contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação, não cabendo desclassificar a licitante por motivo relacionado com a proposta de preço, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;

7.25.1. A habilitação far-se-á com a verificação de que a licitante atende aos requisitos indicados no item “Documentação de Habilitação”;

7.26. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora;

7.26.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração deste Município, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do §1º. do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006;

7.26.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.26.1, implicará na decadência do direito a contratação, sendo a licitante inabilitada e realizados os procedimentos definidos no subitem 7.23 e posteriores, deste Edital;

7.27. Se a licitante não atender às exigências para a habilitação, será inabilitada, passando o Pregoeiro a convocar a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor a redução de preço, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, na forma do subitem 10.26.2, e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;

7.28. Todos os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste Pregão;
7.29. Ao encerramento da sessão, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos relevantes que ocorreram, e que deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes;

7.30. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes das licitantes, credenciadas, deverá constar em Ata da sessão pública. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata;

7.31. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, para o recebimento de novas propostas;

7.31.1. Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para a sua apresentação;

7.32. Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente.

8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente;

8.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, através do registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará na decadência do direito de recurso e, conseqüentemente, a adjudicação do objeto item da licitação a licitante vencedora pelo Pregoeiro;

9.2. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contra-razões, se quiserem, em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

9.3. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade promotora da licitação será realizada pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso;

9.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante vencedora;

9.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo;

9.7. Os recursos e contra-razões apresentados fora dos prazos não serão conhecidos, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail;

9.8. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser protocolados juntos ao Setor de Licitação, localizado no Edifício da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG na Praça Dr. Rockert, 92, Centro 39.440.000 – Janaúba/MG, no horário das 13:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

9.09. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior fará a adjudicação do objeto à licitante vencedora e homologará a licitação.

9.10. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante no subitem 9.8.

10. DO CONTRATO

10.1. Após homologado o resultado deste Pregão, o Setor de Licitação convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

10.1.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

10.2. As disposições deste Edital e a proposta da licitante vencedora integram o contrato, guardando conformidade com a legislação aplicável à espécie;

10.3. Como condição para celebração do Instrumento de Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de Habilitação, devendo, ainda, permanecer durante a vigência do Contrato;

10.4. O contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante do Anexo VII, deste Edital;

10.5. A realização da licitação não obriga o Município de Janaúba/MG a celebrar o contrato objeto desta licitação, podendo a mesma ser revogada ou anulada, bem como ter o seu objeto reduzido ou aumentado, conforme previsão legal;

10.6. O prazo da vigência do Contrato será contado a partir da data da sua assinatura e vigorará por um período de 12(doze) meses;

10.7. A licitante vencedora que deixar de comparecer para a assinatura do contrato no prazo estabelecido neste Edital decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei;

10.8. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação final, ou revogar a licitação. O disposto no item anterior não se aplica às licitantes que, convocadas nos termos deste item, não comparecerem;

10.9. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que haja convocação para a contratação, ficam as licitantes desobrigadas dos compromissos assumidos.

11. DA REALIZAÇÃO DO OBJETO

11.1. Os serviços dos veículos e máquinas deverão ser feito de acordo com as necessidades do Município, ou seja, cumprir com as rotas estabelecidas pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos;

11.2. A licitante vencedora obriga-se a manter atendimento diário, conforme horários determinados pela Secretaria de Obras.

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OJBETO DA LICITAÇÃO

12.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:

12.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de prestados os serviços, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços entregue com a especificação pretendida;

12.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento;

12.2. O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso;

12.3. Caberá a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos atestar o recebimento do objeto desta licitação.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO

13.1. A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a:

13.1.1.  fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada;

13.1.2. dar ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

13.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham ser solicitados pela CONTRATADA;

13.1.4. verificar e atestar, ao receber a Nota Fiscal, se as quantidades cobradas de dias/horas correspondem aos dias  ocorrido;

13.1.6. efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA compromete-se, durante a vigência do Contrato a:

a) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes do Termo de Referencia;

b) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando se corresponde à categoria exigida;

c) disponibilizar os serviços logo após a assinatura do Contrato;

d) disponibilizar os veículos nas quantidades necessárias para o cumprimento do serviço presente no Termo de Referência;

e) responsabilizar-se por todas as despesas com veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a combustível, manutenção, acidentes, licenciamentos, seguro total e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados;

f) assumir todas as responsabilidades de tráfego (multas, impostos, estacionamentos, taxas, etc.);

g) responsabilizar-se pelas despesas médicas de servidores/terceirizados, terceiros e empregados seus relativas a acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do serviço;

h) recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os motoristas, necessários à perfeita execução dos serviços, pagando-lhes salários compatíveis, de valor igual ou superior ao piso salarial estabelecido para categoria, bem como os benefícios de praxe;

i) Substituir o motorista que cometer falta grave ou gravíssima na vigência do contrato;

j) atender de imediato às solicitações quanto às substituições de pessoal considerado inadequado à prestação dos serviços;

k) arcar com as demais contribuições e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais; com uniformes, indenizações ou substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros quesitos, em decorrência de sua condição de empregadora;

l) responsabilizar-se pelos seus empregados, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários, inclusive benefícios (vale-transporte, alimentação etc.);

m) zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas do CONTRATANTE;

n) adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente e informar imediatamente ao CONTRATANTE;

o) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços;

p) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

q) responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou prepostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93;

r) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

s) manter relatórios dos serviços para apresentação a Fiscalização, os quais abrangerão o controle das quilometragens percorridas, destino da corrida, horas trabalhadas e demais ocorrências ou observações permanentes;

t) proceder à supervisão das atividades de gerenciamento, orientação, controle e acompanhamento dos serviços, veículos e motoristas, designando para tanto um preposto;

u) informar ao CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem devida;

v) aguardar o usuário, quando demandado pela Administração , sem quaisquer ônus adicionais;

x) empregar, na execução dos serviços, motoristas devidamente qualificados (possuidores de Carteira Nacional de Habilitação – Categoria “D”).

z) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da Administração.

a1) Todas as despesas relativas a instalação e execução dos serviços, materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis ou fretes, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos, Leis sociais, etc., bem como providências quanto a legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta do CONTRATADO.

b1) Indicar representante aceito pela contratante, para representá-la na execução do Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – por meio do presente, a contratada se vincula ao instrumento convocatório, ao Termo de Referência e a sua proposta, os quais passam a integrar este instrumento, independente de transcrição.
15. DOS REAJUSTES

15.1. Ocorrendo a prorrogação do contrato, os preços poderão ser repactuados, obedecendo sempre o intervalo mínimo de um ano, tendo como parâmetro os preços vigentes de mercado.

PARAGRAFO ÚNICO: Os reajustes ocorrerão em conformidade com a legislação vigente.

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. A licitante vencedora deverá apresentar mensalmente, após a realização dos serviços objeto desta licitação para fins de liquidação e  pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos:

16.1.1. Medição dos Serviços Executados

16.1.2. Nota Fiscal

16.1.3. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

16.1.4. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;

16.1.5. Certidões Negativas de Débitos junto as Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede da licitante vencedora;

16.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, conforme indicado no subitem 18.1., mediante ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora;

16.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

16.3.1. Atestação pelo Setor Competente, com relação ao cumprimento do objeto desta licitação, das notas fiscais emitidas pela licitante vencedora;

16.3.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 16.1.3 a 16.1.5, com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao Município de Janaúba/MG, nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

16.3.2.1. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a licitante vencedora apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município de Janaúba/MG, ficando assegurado à licitante vencedora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados;

16.4. O Município de Janaúba/MG pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Contrato;

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Com fundamento no artigo 7º. da Lei nº. 10.520/2002 ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante e a adjudicatária que:

17.1.1. não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.2. deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

17.1.3. apresentar documentação falsa;

17.1.4. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

17.1.5. não mantiver a proposta;

17.1.6. falhar ou fraudar na entrega do objeto;

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

17.1.8. fizer declaração falsa;

17.1.9. cometer fraude fiscal.

17.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

17.2.1. advertência por escrito;

17.2.2. multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso os serviços seja realizado com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na realização do objeto, por período superior a 15 (quinze) dias;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

17.2.3. suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de Janaúba, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

17.3. As sanções de multa poderão ser aplicadas a licitante juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Município de Janaúba/MG.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

18.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão;

18.2. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma e nos prazos previstos nos termos da Lei 10.520/2002, devendo ser protocolizados junto ao Setor de Licitação no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, situada na Praça Dr. Rockert, 92, Centro, CEP 39.440 -000, Janaúba/MG, no horário das 13:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

18.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame;

18.4. O Pregoeiro auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência decidirá sobre a impugnação;

18.5. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Da sessão do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros dados, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos;

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de Janaúba/MG;

19.4. A critério do Pregoeiro o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 20 (vinte) minutos da hora estabelecida neste Edital;

19.5. É facultado o Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a substituição e inclusão de documentos ou informações que deverão constar obrigatoriamente dos envelopes;

19.6. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da Licitação, suspender os seus trabalhos, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para manifestação devendo promover o registro desta suspensão em ata e a convocação de nova reunião para dar continuidade;

19.7. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, bem como os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação. Em caráter estritamente informativo, é facultado à Administração divulgar atos da licitação na sua página na Internet – www.Janaubamg.com.br;

19.8. Caso a licitante vencedora não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta ou não apresentar situação regular, de que trata o item 8, deste Edital, o Município de Janaúba poderá convocar, as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias ou revogar o Processo Licitatório, observado o interesse público;

19.9. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa, quando:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da licitante vencedora, ou quando ela for atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) a licitante vencedora for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública; e

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação;

19.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da aquisição;

19.11. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;

19.12. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão;

19.13. Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em conseqüência da revogação, nos termos do art. 49, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores;

19.14. Ao contratado poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do fornecimento dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores.

19.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da cidade de Janaúba/MG para dirimir questões oriundas desta Licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Janaúba-MG, 01 de março de 2.016.

Edilson Silva Dutra

Pregoeiro Oficial

ANEXO I – PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE CAMINHÕES COMPACTADORES

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

1. APRESENTAÇÃO

A “Secretaria de Obras e Serviços Urbanos – SOSU” é o órgão municipal que detém a atribuição legal de realizar a gestão publica da coleta dos resíduos sólidos no município de Janaúba - MG por meio do “Setor de Limpeza Urbana-SLU”.

As especificações abordadas neste documento têm como base estabelecer diretrizes para a orientação de instituições interessadas em participar do certame licitatório para a locação de caminhões compactadores, detalhando atividades, locais, horários, equipamentos e demais aspectos relativos à prestação dos seguintes serviços:

I- Coleta regular de Resíduos Sólidos Classe II-A (Aqueles que não apresentam periculosidade, porém não são inertes; Podem ter propriedades tais como: combustibilidade, biodegradabilidade ou solubilidade em água. São basicamente os resíduos com as características do lixo doméstico;

II- Coleta automatizada de Sólidos Classe II-A;

III-  Coleta de Resíduos Públicos Diversos.

2. OBJETO:

O objeto deste Projeto Básico é a contratação de PESSOA JURÍDICA para a locação de caminhões compactadores, conforme especificações a seguir:
2.1  Coleta regular de Resíduos Sólidos Classe II-A:

Os serviços de coleta de “Resíduos Classe II-A” compreende a execução das atividades de coleta manual porta a porta e transporte em caminhões compactadores até o ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL dos resíduos domésticos originários de residências, estabelecimentos públicos, instituições de prestação de serviço, estabelecimentos comerciais e industriais.

2.2 Coleta automatizada de Resíduos Sólidos Classe II-A:

O serviço de coleta automatizada compreende a atividade de recolhimento de Resíduos Sólidos Classe II-A depositados em contêineres de PEAD padrão DIN ou de aço, com veículos dotados de equipamentos coletores compactadores com sistema de basculamento de contêineres. Estes contêineres estarão dispostos em locais diversos no município.

2.3 Coleta de Resíduos Públicos Diversos:

Compreende o recolhimento de Resíduos Sólidos Classe II-A, recolhidos e acondicionados adequadamente em sacos plásticos ou contêineres pelas atividades do SLU tais como:

a) Varrição de logradouros públicos;

b)  Limpeza de órgãos públicos (escolas, praças, etc.);

c)  Limpeza em locais de eventos;

d)  Resíduos Sólidos Classe II-A dispostos irregularmente em vias públicas, praças e áreas verdes, margens de estradas, áreas públicas baldias e margens de rios e córregos, devidamente recolhidos e ensacados.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS:

Os serviços a serem executados com os caminhões compactadores de coleta de Resíduos Sólidos Classe II-A compreende a execução das atividades de coleta de resíduos porta a porta, conforme as especificações descritas a seguir:
3.1 Locais de prestação de serviços;

a) A coleta de Resíduos Sólidos Classe II-A será efetuada porta a porta em todas as vias públicas da sede do município; 

b) A coleta de Resíduos Sólidos Classe II-A será efetuada porta a porta em vias públicas onde não existe a possibilidade de tráfego de veículos tais como aglomerados, vilas populares, passarelas de bairros, becos ou vielas estreitas, interior de conjuntos residenciais e outros desde que sejam analisadas e criado uma adequação para a execução dos serviços e determinado pelo SLU;

c)  A coleta de Resíduos Sólidos Classe II-A será efetuada porta a porta em vias públicas dos distritos do município, a saber:

· Distrito do Barreiro da Raiz;

· Distrito do Quem-Quem;

· Distrito de Vila Nova dos Poções;

d) A coleta de Resíduos Sólidos Classe II-A será efetuada em Órgãos e Áreas Públicas e em locais de eventos onde a limpeza ficar a cargo do SLU;

e) Serão também abrangidas pelo serviço quaisquer vias que vierem a ser criadas no decorrer do contrato;

f) Eventualmente poderá ser solicitada, por parte do SLU, a disponibilização de veículo para a coleta e transporte de Resíduos Sólidos Classe II-A em outros locais do território do município de Janaúba.

3.2 Local de disposição dos Resíduos Sólidos Classe II-A:

O local para disposição final dos Resíduos Sólidos Classe II-A, será o “ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL-ASM”, situado a 9.400 m (nove mil e quatrocentos metros) do SLU Rua Cirilo Barbosa, 211-Centro).

O ASM funciona sob o gerenciamento da “Secretaria de Agronegócios, Meio-ambiente e Desenvolvimento Sustentável-SAMADS”.

3.3 Freqüência dos serviços:

3.3.1 A coleta de Resíduos Sólidos Classe II-A deverá ser executada de acordo com as modalidades de freqüência que serão adotadas conforme a necessidade do município e determinada pelo SLU a seguir:

a) DIÁRIA: os serviços serão executados diariamente, de segunda-feira a sábado, nos locais definidos na tabela abaixo;

b) ALTERNADA AO PAR; os serviços serão executados nas segundas, quartas e sextas-feiras, nos locais definidos na tabela abaixo;

c) ALTERNADA AO IMPAR: os serviços serão executados nas terças, quintas e aos sábados, nos locais definidos na tabela abaixo;

d) EXEPCIONAL: os serviços serão executados de acordo com as necessidades especiais do SLU, quando da execução de limpeza em Órgãos públicos e locais de eventos.

	Bairro/Localidade
	Periodicidade
	Alternada

	Padre Eustáquio
	3 vezes por semana
	Par

	Vila São Vicente
	3 vezes por semana
	Par

	Algodões
	3 vezes por semana
	Par

	Gameleira
	3 vezes por semana
	Par

	Dona Lindu
	3 vezes por semana
	Par

	Acácias
	3 vezes por semana
	Par

	Santo Antônio
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Rio Novo
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Boa Vista
	3 vezes por semana
	Ímpar

	São Lucas
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Santa Terezinha
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Barbosas
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Rio Novo
	3 vezes por semana
	Par

	Novo Paraíso
	3 vezes por semana
	Par

	Nova Esperança
	3 vezes por semana
	Par

	Veredas
	3 vezes por semana
	Par

	Esplanada
	3 vezes por semana
	Par

	Ribeirão do Ouro
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Centro
	Diariamente
	 

	Vila Isaías
	3 vezes por semana
	Ímpar

	COHAB
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Planalto 
	3 vezes por semana
	Par

	Jardim Imperial
	3 vezes por semana
	Par

	Dente Grande
	3 vezes por semana
	Par

	Pedra Preta
	3 vezes por semana
	Par

	Saudade 
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Cerâmica
	3 vezes por semana
	Ímpar

	São Gonçalo
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Santa Cruz
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Claritas
	3 vezes por semana
	Par

	Quem-Quem
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Vila Nova dos Poções
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Jacarezinho
	3 vezes por semana
	Ímpar

	Barreiro da Raiz
	1 vez por semana
	Par


3.3.2 Os dias sancionados como feriados municipais e estaduais, a coleta deverá ser realizada normalmente sendo aderidos feriados com folga para os executores da coleta, os listados a seguir;

· 1° de Janeiro – Confraternização Universal;

· 1° de Maio – Dia do trabalhador;

· Sexta-feira da Paixão;

· 25 de Dezembro – Natal.

3.3.3  Nos demais dias, feriados nacionais e municipais, os serviços serão executados observadas as Rotas definidas anteriormente, devendo ser utilizado o sistema de compensação/banco de horas, observando as Convenções Coletivas de Trabalho - CCT’s.

3.4 Horários:

Os horários de coleta serão definidos por turnos:

a) TURNO A: definição do turno de coleta matutino, compreendido entre as 07h00min às 11h00min;

b) TURNO B: definição do turno de coleta vespertino, compreendido entre as 13h00min às 17h00min;

c) TURNO C: definição do turno de coleta noturno, compreendido entre as 19h00min às 23h00min; 

Os horários de início da coleta são considerados como o horário em que as equipes de coleta iniciam a execução do recolhimento dos resíduos nos seus respectivos setores de coleta.

A freqüência e horários de coleta poderão ser modificados no período da vigência do contrato, podendo ser alterados os turnos e/ou freqüências em determinadas regiões, a critério do SLU, ficando assegurado o equilíbrio entre o número de veículos nas modalidades de freqüência alternadas. A freqüência e turnos de coleta serão determinados por áreas, de acordo com o ANEXO A, de forma a aperfeiçoar a utilização dos equipamentos coletores.

3.5 Metodologia de Execução: 

A coleta regular de Resíduos Sólidos Classe II-A deverá ser executada sob qualquer condição climática nas regiões formais urbana e rural do município, obedecendo ao seguinte procedimento:

a) Cada caminhão compactador deverá ter uma equipe composta por 01(um) motorista e no mínimo 03 (três) garis coletores;

b) O motorista, onde determinado, apresentar-se-á uniformizado, com EPI’s (equipamentos de proteção individual) ou outro vestuário de segurança se as condições assim o exigirem;

c) O motorista executará os serviços no setor determinado pelo SLU, seguindo um roteiro de coleta pré-determinado, que já considera a capacidade do equipamento e a distancia a percorrer de maneira que no final do percurso, o caminhão esteja com sua carga completa;

d) O motorista será o responsável pela obediência aos roteiros e horários de coleta estabelecidos no planejamento do SLU.

e) O roteiro deverá ser executado pelo caminhão compactador dentro do horário estabelecido, completando quantas cargas forem necessárias para a coleta de todo o resíduo disposto no setor.

f) A impossibilidade de cumprimento dos roteiros definidos seja por obras nas vias públicas, alterações no trânsito ou qualquer outra razão, deverá ser comunicado imediatamente o SLU, de forma que ele possa orientar a CONTRATADA quanto à alternativa a ser seguida;

g) Na execução dos serviços de coleta, os caminhões compactadores deverão deslocar-se nos setores de coleta em velocidade reduzida, realizando paradas, sempre que necessário, de modo a evitar correrias que possam prejudicar a qualidade do serviço e a segurança da equipe e de terceiros;

h) Os caminhões compactadores em operação de coleta, durante o dia, deverão transitar com os faróis (luz de baixa) e sinalização de alerta ligados;

i) O motorista do caminhão compactador deverá permitir o livre transito dos demais veículos nas vias públicas;

j) Nas vias de grande fluxo de veículos, ou com canteiros centrais, a coleta deverá ser efetuada com a passagem do caminhão compactador em cada lado da via, de forma a evitar a travessia pelos Garis Coletores a todo o momento;

k) Deverão ser coletados, Resíduos Sólidos Classe II-A, originários de residências, estabelecimentos públicos, instituições de prestação de serviço, estabelecimentos comerciais e industriais com características de lixo doméstico que estejam dispostos para coleta, nos setores determinados pelo SLU conforme condições a seguir:

· Disposto no passeio público fronteiro ao imóvel gerador;

· Dispostos na área de recuo para ajardinamento dos imóveis, desde que não estejam a distância superior a 5(cinco) metros do alinhamento do terreno, e o acesso até os resíduos esteja seguro e desobstruído;

· Dispostos em cestos e contêineres abertos e ventilados, localizados em qualquer dos locais anteriormente citados;

· Acondicionados em sacos plásticos em zonas de coleta;

· Resíduos soltos que tenham sido depositados no passeio público pela ação de catadores ou de animais sobre o material disposto para a coleta;

l) Deverão ser coletados os Resíduos Públicos Diversos recolhidos e acondicionados adequadamente em sacos plásticos ou contêineres pelas atividades do SLU tais como:

· Varrição de logradouros públicos;

·  Limpeza de órgãos públicos (escolas, praças, etc.);

·  Limpeza em locais de eventos;

· Resíduos Sólidos Classe II-A dispostos irregularmente em vias públicas, praças e áreas verdes, margens de estradas, áreas públicas baldias e margens de rios e córregos, devidamente recolhidos e ensacados;

m)  Os resíduos deverão ser recolhidos diretamente do seu local de disposição para o interior do compartimento de carga do caminhão compactador. É vedado o amontoamento dos resíduos de diversos imóveis em único ponto, para posterior carregamento; 

n) Os resíduos que eventualmente caiam dos sacos plásticos ou recipientes, durante a execução do serviço, deverão ser recolhidos imediatamente;

o) Nas situações em que os usuários depositem os resíduos domiciliares em recipientes próprios, deverá a equipe de coleta tomar o cuidado necessário para não danificar os mesmos, colocando-os em seus locais de origem após o esvaziamento no caminhão compactador;

p) Não serão considerados resíduos sólidos domiciliares, para efeito de remoção obrigatória: terra entulho de obras públicas ou particulares e resíduos industriais cuja produção exceda a 100(cem) litros diários;

q) Com a carga completa, o motorista, junto de sua equipe se deslocará ao local de descarga; é vedada a permanência de membros da equipe no setor de coleta;

r) Para acessar o local de descarga, o ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL-ASM, todos os colaboradores da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados, com o uniforme da empresa e utilizando os Equipamentos de Proteção Individual-EPI’s;

s) No ASM o motorista deverá seguir os procedimentos locais, incluindo o limite de velocidade, a pesagem na entrada (peso bruto), a descarga dos resíduos e a pesagem na saída (peso tara). A aproximação e o afastamento na balança deverão ser feitos vagarosamente, sem freadas bruscas, com a finalidade de não danificar o equipamento; 

t) Após a pesagem de entrada (peso bruto), os motoristas serão orientados, por funcionários do ASM, quanto aos pontos de descarga dos resíduos sólidos e do chorume;

u) Se por qualquer motivo, a coleta do setor tiver sido interrompida, as equipes deverão reiniciá-la no exato ponto onde ouve a interrupção;

v) Não será permitido que os veículos coletores se desloquem para sede da CONTRATADA com resíduos em seus compartimentos de carga, salvo se for por problemas mecânicos que impossibilitem ou tornem perigosos o seu deslocamento ao local de descarga;

w) Durante a execução do contrato, visando a modernização e qualificação dos serviços, o SLU poderá determinar o desenvolvimento de teste de equipamentos com novas tecnologias de coleta de resíduos sólidos;

3.6 Distância de Coleta:

a) A distância máxima média aferida nas rotas de coleta de resíduos foi de 102 quilômetros, considerando o distrito do Quem-Quem, até a disposição no ASM;

b) A distância mínima média aferida nas rotas de coleta de resíduos foi de 27,9 quilômetros, considerando a rota São Lucas/ Boa Vista/ Barbosas/ Santa Terezinha, até a disposição no ASM;

c) Considerando a distância percorrida em todas as rotas, foi aferida a distância média de 53,4 quilômetros

3.7 Do Material Coletado:

a) Considerando que a população estimada pelo IBGE para o município de Janaúba no ano de 2015 é de 70.886 habitantes;

b) Segundo dados oficiais, o cidadão brasileiro, produz em média 1,062 kg de lixo por dia.

c) Assim, a produção de lixo estimada para o Município de Janaúba é de 75 toneladas dia.

3.8 Das Rotas de Coleta:

a) Foram estabelecidas 22 rotas de coleta urbana e 3 distritos a serem atendidos, todos considerando a distância a ser percorrida e volume de material a ser coletado, de modo que ao final da rota, se obtenha a carga máxima do equipamento.

	Rota
	Turno
	Distância Média (KM)

	Veredas
	Manhã
	47,83

	Esplanada
	Tarde
	23,17

	Rio Novo
	Manhã
	37,4

	Nova Esperança/ Novo Paraíso
	Tarde
	19

	Santo Antônio
	Manhã
	23,2

	Rio Novo
	Tarde
	33,4

	São Lucas/ Boa Vista
	Manhã
	22,8

	Barbosas/ Santa Terezinha
	Tarde
	33

	Padre Eustáquio
	Manhã
	29,4

	Gameleira
	Manhã
	25,7

	Vila São Vicente/ Algodões
	Tarde
	31,7

	Algodões (Lindu/ Acácias)
	Tarde
	27,4

	Saudade
	Manhã
	31,3

	São Gonçalo
	Manhã
	32,8

	Santa Cruz
	Tarde
	32,9

	Cerâmica
	Tarde
	33,8

	Ribeirão do Ouro
	Manhã
	34,6

	Vila Isaías/COHAB
	Manhã
	30,9

	Planalto/ Jardim Imperial
	Manhã
	37,6

	Centro 2
	Tarde
	32,4

	Dente Grande/Pedra Preta
	Manhã
	40,9

	Centro
	Noite
	31,3

	Vila Nova dos Poções
	Manhã
	74

	Quem-Quem
	Manhã
	102

	Barreiro da Raiz
	Manhã
	80


b) A prefeitura dispõe de um veículo compactador, este faz as rotas Padre Eustáquio, Gameleira, Vila São Vicente/Algodões, Algodões (Lindu/ Acácias).

4. RECURSOS HUMANOS:

4.1 Para a execução integral dos serviços de coleta e transporte de resíduos, a CONTRATADA deverá dispor de todo o pessoal necessário ao bom andamento das atividades relacionadas aos serviços. Para tanto, cada equipe por turno de trabalho deverá ser composta de: 

· 01(um) Motorista, devidamente habilitado e qualificado para o serviço de coleta de resíduos;

4.2 Todo o pessoal envolvido na operação, especialmente as atividades diretas como Motorista, deverá ser do quadro funcional da empresa, sendo vedada a subcontratação.

4.3 A CONTRATADA deverá operar como empregadora autônoma responsável pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, e comerciais resultantes da execução do contrato.

4.4 Os colaboradores da CONTRATADA não terão qualquer vínculo com a Prefeitura Municipal de Janaúba.  

5. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’S 

5.1 A Contratada deverá fornecer gratuitamente aos seus trabalhadores, no mínimo, os uniformes e EPI’s listados na Tabela 1, a seguir:

Tabela 01: Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s 

	ITEM

	
	QUANTIDADE/MÊS

	
	MOTORISTA

	Calças
	1/4

	Camiseta em malha de algodão
	1/4

	Boné
	1/4

	Botina de segurança com solado antiderrapante, em couro, com biqueira 
	1/6

	Galocha em PVC com borracha nitrílica, cano curto (230mm) 
	1/12

	Capa de chuva na cor amarela, com refletivo que atenda a NBR 15.292 


	1/12

	Luvas de proteção (algodão revestida com látex ou similar, maleável, impermeável e resistente a cortes e perfurações) 


	-

	Protetor solar FPS 30 (frasco 120 ml)
	01

	Colete Reflexivo
	1/6

	Jaqueta impermeável com reflexivo 
	1/12


5.2 As quantidades indicadas acima são mínimas. As peças deverão ser repostas gratuitamente sempre que se apresentarem desgastadas, destruídas ou impróprias para a sua finalidade. A Fiscalização do SLU poderá determinar a substituição dos equipamentos.

5.3 Todos os EPI’s deverão atender a NBR 15.292

5.4  Todos os EPI’s deverão ter certificado de aprovação do Ministério do Trabalho.

5.5  Por critério dos Técnicos de Segurança do Trabalho da CONTRATADA, poderão ser utilizados outros equipamentos de proteção individual e de proteção coletiva, além dos exigidos neste Projeto Básico.

5.6  Os uniformes deverão ser de cor laranja ou amarelo (atendendo a NBR 15.292 – Vestuário de Segurança de Alta Visibilidade). Na parte frontal das jaquetas e camisetas deverá constar o nome da empresa e nas costas as inscrições “A SERVIÇO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS” e “COLETA DE RESÍDUOS”, O letreiro deverá ser confeccionado com fonte arial com altura mínima de 3cm (três centímetros). 

5.7 Em nenhuma hipótese será permitido, por parte dos colaboradores da CONTRATADA, o desenvolvimento dos serviços especificados neste Projeto Básico, sem a devida utilização dos uniformes e EPI’s listados anteriormente.

5.8  A responsabilidade pela manutenção, reposição e higienização dos uniformes e EPI’s será de exclusividade da CONTRATADA. A freqüência de higienização deverá ser estabelecida considerando a necessidade, o tipo de uniforme e EPI, a sua utilização e características de cada função. 

6. A FROTA DE CAMINHÕES COMPACTADORES:

6.1 Dimensionamento da frota:
Os critérios de dimensionamento da frota serão em função do relatório apresentado pela “Secretaria de Agronegócios, Meio-ambiente e Desenvolvimento Sustentável”, que gerencia o ASM, anexo a este projeto básico e foi levada em consideração que a SOSU possui um veículo compactador com capacidade de 15m³; 

6.2 Características dos caminhões e compactadores:
6.2.1 Identificação visual personalizada e padronizada para o município de Janaúba:
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6.2.2 Tomada de força na caixa de marchas, com acionamento do interior da cabine, baixo nível de ruído (atendendo aos limites de ruídos estabelecidos na legislação vigente, medidos conforme preconizado na norma NBR 8433);

6.2.3 Chicote elétrico independente para o equipamento;

6.2.4 Dispositivo de monitoramento por GPS:

a) Para um melhor acompanhamento dos serviços de coleta dos Resíduos Sólidos Classe II-A os veículos deverão possuir “Sistema de Monitoramento Via Satélite – GPS”, tendo assim as informações passadas em tempo real, visando o controle inteligente da limpeza urbana.

b) A CONTRATADA deverá fornecer ao SLU o link como também o login para que o mesmo possa realizar o acesso on-line ao posicionamento do veículo como dia, hora e rua durante e após a execução dos serviços.

6.2.5 O chassi do caminhão deverá possuir Peso Bruto Total-PBT de no mínimo 16.000kg (dezesseis mil quilos), devendo ter capacidade de carga adequada aos equipamentos utilizados;

6.2.6 Sob o chassi destes caminhões devem ser montadas caçambas especiais coletoras e compactadoras de lixo, fabricadas totalmente em aço, fechadas para evitar despejos nas vias públicas, providas de:

a) Identificação padronizada e personalizada para o município de Janaúba;

b) As caçambas coletoras deverão ter sido fabricadas até o ano de 2000 e estar em perfeitas condições de uso;

c) Características em conformidade com o que dispõe a Norma regulamentadora - NR 12 – Segurança do Trabalho em Máquinas e Equipamentos, da Portaria n° 3.214 de 08 de junho de 1978; 

d) Capacidade de transportar 15m³ (quinze metros cúbicos) de resíduos sólidos domésticos compactados;

e) O sistema de compactação deverá ser hidráulico, com placas e prensas acionadas pela traseira do equipamento e reduzir o volume dos resíduos para ¼(um quarto) do seu volume;

f) Boca de carga na traseira do equipamento, com capacidade mínima para 01m³ (um metro cúbico)

g) Instalação de iluminação que possibilite a visualização noturna deste compartimento, de forma a minimizar o risco de acidentes com os coletores;

h) Compartimento de carga estanque, de forma a evitar o vazamento de líquidos; 

i) Sistema de vedação da porta traseira, para garantir a completa retenção de líquidos;

j) Depósito estanque com capacidade mínima de 100L(cem litros) para a contenção do chorume, com dispositivo para drenagem;

k)  Sistema hidráulico construído com componentes de fabricação nacional de boa qualidade;

l) Comandos reforçados, funcionais, de bom acabamento, sem folgas, de pronta ação e de forma a não demandar em esforço físico demasiado ao operador;

m) Subsistemas automáticos de esvaziamento e descarga;

n) Suporte para pás, vassouras, cones de sinalização e outros, ferramentas estas, obrigatórias em todos os caminhões;

o) Dispositivos que minimizem os ruídos no momento da compactação;

6.2.7 O caminhão compactador deverá possuir dispositivo de visualização ótica e/ou eletrônica que garantam a visão, por parte do motorista, da boca de carga do equipamento e da sua região periférica, com o objetivo de proporcionar maior segurança à equipe de coleta;

6.2.8 No mínimo 1 veículo da frota deverá possuir dispositivo de elevação e basculamento de contêineres, capacidade mínima de 1000kg (mil quilos), com acionamento hidráulico cuja função executar a coleta automática em contêineres de PEAD padrão DIN e de aço;

a) Os coletores, com o devido cuidado, deverão retirar e reinstalar os contêineres em seus respectivos lugares habituais e os colocar na posição correta para que o equipamento possa executar a operação de descarga no compartimento de carga do caminhão compactador;

b) A coleta dos resíduos dispostos nos contêineres será realizada nos horários e itinerários da coleta convencional, observando a compatibilidade da rota comum com o local de instalação dos contêineres; 

6.2.9 Em todos os veículos e/ou equipamentos, deverão ser instaladas luzes de advertência, na cor âmbar, do tipo sinalizador visual rotativo (Giroflex ou similar);

6.2.10 Todos os veículos deverão ser equipados com sinalização sonora para marcha à ré e lanternas de sinalização traseiras elevadas;

6.2.11  Na cabine dos veículos deverá ser instalada campainha, com acionamento pela traseira do equipamento, com o propósito de permitir que os coletores da equipe de trabalho solicitem a parada imediata do veículo, sem que haja a necessidade do comando verbal;

6.2.12 Todos os veículos deverão portar no mínimo 02(dois) cones de sinalização viária, de acordo com a NBR 15.071 – Cones de Sinalização Viária;

6.2.13 Todos os veículos deverão ser providos de caixa com materiais de primeiros socorros;

6.2.14 Todos os veículos deverão ser providos de garrafas térmicas com capacidade de 05lt (cinco litros), com vistas ao armazenamento de água fresca e potável, para uso dos trabalhadores da equipe de coleta. Esta exigência visa ao atendimento da Norma Regulamentadora n° 3.214 do Ministério do Trabalho;

6.2.15 Equipamento reserva:

· É condição fundamental para o bom andamento dos serviços, que seja garantido à manutenção de um veículo reserva nas mesmas condições e características dos titulares a disposição para quando houver ocorrências de eventuais problemas com os equipamentos e veículos em operação.

7. CADASTRO DOS CAMINHÕES E EQUIPES:
7.1.1 A CONTRATADA deverá fornecer cópias dos certificados de registro e licenciamento dos veículos a serem utilizados nos serviços, bem como prefixos e capacidades dos compactadores para manutenção do cadastro destes veículos;

7.1.2 Somente poderão executar os serviços, os caminhões padronizados e cadastrados no SLU;

7.1.3 A CONTRATADA deverá fornecer cópias dos contratos de trabalho dos seus colaboradores que farão parte das equipes de trabalho para a manutenção do cadastro destas equipes;

7.1.4 Somente poderão executar os serviços, os colaboradores da CONTRATADA cadastrados no SLU;

8. HIGIENIZAÇÃO E LAVAGEM DOS VEÍCULOS: 

Sistematicamente os veículos e equipamentos deverão ser higienizados de forma a evitar a proliferação de vetores e odores indesejáveis.

Define-se como higienização o processo de lavagem interna e externa dos veículos e equipamentos. Este processo deverá ser eficiente de forma a proporcionar a eliminação de maus odores, devendo, também, ser utilizada essência aromática na higienização. 

A higienização dos veículos e equipamentos deverá ser realizada na freqüência mínima de 2(duas) vezes por semana. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Além das disposições contidas neste Projeto Básico, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes obrigações:
9.1 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato de prestação dos serviços referentes a este Projeto Básico.
9.2 Manter os veículos, equipamentos e equipes em quantidade e condições adequadas ao desempenho das atividades pertinentes aos serviços contratados, conforme definido neste Projeto Básico;

9.3 Manter todos os veículos e equipamentos em caráter de exclusividade na prestação dos serviços para a SOSU, durante toda a vigência do contrato;

9.4 Manter, durante o desenvolvimento das atividades previstas neste Projeto Básico e em contrato, serviços de manutenção corretiva e socorro, bem como serviços e manutenções preventivas;

9.5 Apresentar diariamente, no horário de inicio das atividades, todos os veículos e equipamentos em condições de iniciar a execução dos serviços. Para isto, todos os procedimentos relativos às manutenções, abastecimentos, limpeza e outras verificações nos veículos e equipamentos devem ser previamente realizados; 

9.6 Substituir, imediatamente, qualquer veículo ou equipamento que, conforme vistoria e determinação do SLU, não estiver em condições de prestar os serviços;

9.7 Retirar da via pública, no prazo máximo de 02(duas) horas, qualquer veículo ou equipamento que, por alguma falha, estiver impossibilitado de transitar. Neste caso, a fiscalização do SLU deverá ser comunicada imediatamente da ocorrência;

9.8 Transitar com os veículos, quando em serviço, de forma a causar o mínimo impedimento ao trânsito, buscando sempre a facilitação da ultrapassagem dos demais veículos;

9.9 Manter colaboradores em quantidade adequada, conforme definido neste Projeto Básico, e devidamente capacitados para o desempenho das atividades pertinentes aos serviços contratados;

9.10 Não permitir que seus colaboradores solicitem gratificações ou contribuições de qualquer espécie, da população beneficiada pelo serviço, mesmo quando da ocorrência de datas festivas;

9.11 Substituir qualquer componente da equipe que, apresente comportamento inadequado ao trabalho executado junto à população, ainda que não possa ser demitido;

9.12 Promover a vacinação de todos os colaboradores contra “gripe, hepatite B e tétano”, devido à exposição, durante o processo de trabalho, a intempéries e agentes biológicos potencialmente infectantes, apresentando ao SLU os documentos comprobatórios;

9.13 Apresentar, durante a execução do contrato, quando solicitado e nas medições mensais, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial quanto aos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e comerciais;

9.14 Cumprir com o disposto do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz ( a partir de quatorze anos );

9.15 Cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho as quais estão sujeitos os contratos de trabalho regidos pela CLT, pela Lei n° 6.514, de 22/12/77, pela portaria n° 3.214, de 08/06/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, e demais normas pertinentes à matéria, independente do seu quadro de pessoal enquadra-se nesta situação;

9.16 Desenvolver programa de treinamento contínuo para a prevenção de acidentes, com a realização de treinamento admissional e reciclagem, com freqüência trimestral. Os treinamentos deverão ser ministrados por profissional habilitado, com a emissão de certificados, e cujas realizações deverão ser comprovadas junto ao SLU;

9.17 Atender todas as solicitações feitas pelo SLU para o fornecimento de informações e dados sobre os serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes à gestão de medicina e segurança do trabalho, no prazo de 48(quarenta e oito) horas;

9.18 Em caso de acidente de trabalho, em qualquer parte do território municipal, ou dentro do ASM, providenciar a imediata mobilização de recursos humanos e materiais para socorro dos acidentados e remoção dos equipamentos e dos resíduos eventualmente produzidos;

9.19 Providenciar a imediata remediação ambiental de danos resultantes de má operação dos equipamentos ou acidentes, em qualquer parte do território municipal, em conformidade com as fiscalizações do SLU, juntamente com os órgãos de controle ambiental;

9.20 Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus colaboradores em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público, no prazo máximo de 05(cinco) dias, contados da notificação ou comunicação efetuada pela fiscalização do SLU;

9.21 Executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população;

9.22 Sanar no prazo máximo de 06 (seis) horas, contadas da notificação ou comunicação, quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização do SLU;

9.23 Dispor no município de instalações e infraestrutura adequada à execução dos serviços, as quais deverão conter:

9.23.1 Pátio de estacionamento para os veículos compactadores;

9.23.2 Box para lavagem e lubrificação dos veículos dotados dos equipamentos para o tratamento dos efluentes (líquido residual final que flui após um determinado processo) em conformidade com a legislação ambiental ou contrato com empresa do setor devidamente regulamentada e apresentada cópia autenticada à fiscalização do SOSU;

9.23.3 Almoxarifado para o armazenamento de ferramentas, EPI’s (equipamento de proteção individual), etc.

9.23.4 Vestiários, sanitários e refeitórios;

9.23.5  Instalações administrativas;

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

a) A dotação orçamentária é:

15.452.9002.2904.3.3.90.36.00.550

Fonte de Recursos 100

11. PENALIDADES:

O não cumprimento das obrigações dispostas neste Projeto Básico sujeitará a CONTRATADA, inicialmente, a aplicação da pena de advertência escrita. Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão serão aplicadas as penalidades pecuniárias, a seguir, com base no PREÇO POR HORA-PH, conforme definido a seguir:

         PH = VALOR POR HORA DEFINIDA EM CONTRATO

11.1 Deixar de coletar resíduos corretamente dispostos para recolhimento, comprovadamente colocados antes da passagem do veículo coletor = Multa de 0,5 a 5 vezes o PH;

11.2 Deixar de efetuar a operação de coleta de contêineres da coleta automatizada nos dias e turnos previstos no planejamento dos setores de coleta = Multa de 0,5 a 5 vezes o PH, por contêiner não coletado;

11.3 Deixar de coletar os resíduos resultantes das atividades do SLU nos dias e turnos determinados = Multa de 1 a 10 vezes o PH, por ocorrência;

11.4 Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos coletados e transportados = Multa de 1 a 10 vezes o PH, por ocorrência;

11.5 Não executar corretamente e/ou integralmente o roteiro dentro do setor aprovado pelo SLU para os serviços de coleta de resíduos = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por roteiro não executado corretamente;

11.6 Apresentar os veículos ou iniciar os serviços de coleta fora dos horários determinados dentro deste Projeto Básico = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por unidade de transporte ou por setor de coleta, respectivamente;

11.7 Terminar os serviços de coleta domiciliar, além dos horários determinados neste Projeto Básico = 0,5 a 5 vezes o PH, por setor de coleta;

11.8 Utilizar veículos ou equipamentos em desacordo com o especificado neste Projeto Básico = Multa de 01 a 10 vezes o PH, por equipamento, por dia de utilização; 

11.9 Não efetuar a lavagem dos veículos e equipamentos na freqüência definida neste Projeto Básico = 01 a 10 vezes o PH, por ocorrência;

11.10 Transitar com veículos coletores em velocidade incompatível com a boa execução do serviço = Multa de1 a 10 vezes o PH, por ocorrência; 

11.11 Descarregar resíduos em qualquer local que não seja o ASM = Multa de 10 a 100 vezes o PH, por ocorrência; 

11.12 Descarregar o chorume contido nos equipamentos em qualquer lugar que não seja o ASM = Multa de 10 a 100 vezes o PH, por ocorrência; 

11.13 Coletar ou transportar qualquer outro tipo de resíduos que não seja os definidos neste Projeto Básico = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por ocorrência; 

11.14 Não dispor do número mínimo de veículos e/ou equipamento em operação, neste Projeto Básico = Multa de 5 a 50 vezes o PH, por equipamento, por dia; 

11.15 Executar os serviços com veiculo fora das especificações deste Projeto Básico e em condições inadequadas de manutenção e conservação para transitar nas vias públicas = Multa de 5 a 50 vezes o PH, por veículo, por dia; 

11.16 Transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por ocorrência; 

11.17 Transitar com os coletores sendo transportados nos estribos dos equipamentos ou fora das cabines = Multa de 02 a 20 vezes o PH, por ocorrência; 

11.18 Não dotar os veículos e equipamentos de todos os acessórios e letreiros definidos neste Projeto Básico = Multa de 0,5 a 5 vezes o PH, por equipamento, por dia; 

11.19 Não apresentar veículos, e/ou equipamentos com as ferramentas exigidas neste Projeto Básico = Multa de 0,5 a 5 vezes o PH, por equipamento, por dia; 

11.20 Manter seus veículos estacionados em vias públicas fora dos horários de serviço e sem justificativa = Multa de 0,5 a 5 vezes o PH, por veiculo, por ocorrência; 

11.21 Impedir propositadamente com os veículos a serviço do SLU, o livre trânsito dos demais veículos = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por ocorrência; 

11.22 Executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos, outros serviços que não sejam objetos do contrato com o município = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por ocorrência; 

11.23 Não dispor de motoristas na quantidade definida neste Projeto Básico = Multa de 0,5 a 5 vezes o PH, por funcionário, por dia; 

11.24 Não dispor da quantidade de coletores definida neste Projeto Básico por equipe de coleta = Multa de 1 a 10 vezes o PH, por coletor, por turno de coleta; 

11.25 Permitir que os coletores permaneçam nos setores de coleta enquanto o veiculo coletor for efetuar a descarga = Multa de 1 a 10 vezes o PH, por ocorrência; 

11.26 Permitir que seus colaboradores trabalhem sem uniformes ou equipamentos de proteção individual, conforme definido neste Projeto Básico = Multa de 1 a 10 vezes o PH, por colaborador, por dia; 

11.27 Permitir que seus colaboradores promovam gritarias ou faltem com respeito para com a população, durante a execução dos serviços = Multa de 2 a 10 vezes o PH, por ocorrência; 

11.28  Não atender, dentro do prazo estipulado pelo SLU, pedido de substituição de funcionário = Multa de 2 a 20 vezes o PH; 

11.29 Não atender as orientações dos servidores do SLU ou ainda dos servidores do ASM nos procedimentos de carga e descarga de resíduos = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por ocorrência; 

11.30 Não sanar no prazo estipulado irregularidades identificadas pela Fiscalização do SLU = Multa de 2 a 20 vezes o PH, por ocorrência; 

11.31 Não atender a solicitação de informações do SLU, dentro dos prazos estipulados = Multa de 1 a 10 vezes o PH, por ocorrência; 

11.32 Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos = Multa de 100 a 1000 vezes o PH, por ocorrência; 

11.33 Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada a ser expedida pela SOSU após assinatura do contrato = Multa de 100 a 1000 vezes o PH, por dia de atraso; 

11.34 Não atender as demais obrigações contratuais = Multa de 10 a 100 vezes o PH, por irregularidade; 

11.35 Para graduação das penalidades pecuniárias, serão adotadas as seguintes escalas: 

11.35.1  Na primeira ocorrência, advertência escrita;

11.35.2  Na segunda e terceira ocorrência de mesma natureza, valor mínimo previsto;

11.35.3  Na quarta e na quinta ocorrência de mesma natureza, 5 (cinco) vezes o valor mínimo previsto;

11.35.4  A partir da sexta ocorrência de mesma natureza, para cada ocorrência, o valor máximo previsto; 

11.36  Além de outros previstos, em especial, constituem motivos para a rescisão do contrato, por ato unilateral da SOSU: 

11.36.1  O não cumprimento, ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

11.36.2  A lentidão no cumprimento do contrato;

11.36.3  O atraso no início da prestação do serviço;

11.36.4  A paralisação total ou parcial do serviço;

11.36.5  O desatendimento das determinações da Fiscalização do SLU;

11.36.6  O cometimento reiterado de faltas.  

12. FISCALIZAÇÃO:

12.1 Caberão ao SLU a Fiscalização e o acompanhamento dos trabalhos visando verificar o atendimento integral as exigências contratuais.  

12.2 A Fiscalização terá poderes para, nos locais de trabalho, proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiverem havendo atendimento às cláusulas contratuais.  

12.3 A Fiscalização reserva-se o direito de exigir a substituição de qualquer colaborador da CONTRATADA que não estiver executando o serviço de acordo com as exigências contratuais, apresentar comportamento desrespeitoso para com a população, estiver sob efeito de drogas ilícitas ou alcoolizado, ou estiver solicitando propina.  

13. MEDIÇÕES E FATURAMENTO DOS SERVIÇOS:

13.1 As medições serão mensais, de acordo com a quantidade de horas trabalhadas no período, exceto quando for necessário aplicar penalidades referentes aos serviços que não forem executadas de forma satisfatória, obedecendo ao disposto na Clausula 10(PENALIDADES) deste projeto. 

13.2 Para apuração da quantidade de horas trabalhadas serão utilizados os comprovantes (tickets) emitidos pelo fiscal da SOSU, determinando o início da coleta e pelo operador de balança do ASM, validando o final do trecho após a disposição dos resíduos no ASM devidamente assinado e carimbado.

13.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem que esta tenha comprovado, por antecipação, a documentação exigida pelo INSS para essa natureza de contrato, a prova de recolhimento do INSS e FGTS, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação. 

14. PRAZO CONTRATUAL: 

O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data especificada na “Ordem de Inicio dos Serviços”, podendo ser prorrogado o prazo de acordo com a lei 8.666/93.

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

15.1 Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias para providenciar os veículos, equipamentos, pessoal, ferramentas e instalações necessários à execução dos serviços, conforme definido neste Projeto Básico.

15.2 No final deste prazo, ou antecipação por solicitação da CONTRATADA, o Secretário da SOSU, acompanhado de seu corpo técnico, procederá a visita de vistoria à sede da Empresa para constatar “in loco”, o atendimento integral as condições estabelecidas no contrato. Caso seja constatado que a Empresa não dispõe de todos os itens exigidos, o contrato poderá ser rescindido imediatamente.

15.3 Poderá o Secretário da SOSU, determinar a substituição de veículos e ou equipamentos apresentados na vistoria, pela CONTRATADA, que não se enquadrem nas exigências deste Projeto Básico. As substituições deverão ser efetuadas no prazo máximo de 05(cinco) dias, contados da data da vistoria.

15.4 Poderá o Secretário da SOSU, determinar a adequação de alguma irregularidade encontrada nas instalações da Empresa, incompatíveis com este Projeto Básico. Estas adequações deverão ser concluídas no prazo de 05(cinco) dias, contados da data da vistoria.

15.5 Após a visita de vistoria, se for constatado que foram atendidas todas as exigências contratuais, a SOSU expedirá a “Ordem de Inicio dos Serviços”, onde será estipulada a data de efetivo das atividades.  

15.6 Caso necessário, nova visita de vistoria será feita após 30 (trinta) dias contados da data de inicio de contrato para inspecionar a substituição dos veículos e equipamentos e adequação das instalações da Empresa.

15.7 É Expressamente vedada a paralisação total ou parcial dos serviços por parte da CONTRATADA. 

15.8 Ocorrendo paralisação parcial ou total dos serviços por parte da CONTRATADA, poderá a SOSU assumir imediatamente a execução, independente de rescisão contratual, operando os equipamentos utilizados pela CONTRATADA , bem como o pessoal da Contratada, por conta e risco desta, ou ainda, determinar que outra empresa execute os serviços.  

15.9 A SOSU poderá, também, assumir a execução dos serviços independente de rescisão contratual, na hipótese da Contratada não conseguir deter eventual movimento grevista, legal ou não, que paralise ou reduza os trabalhos, operando imediatamente os equipamentos da Contratada com seu pessoal, por conta e risco desta. 

Janaúba 28 de Janeiro de 2016.

Domingos Pereira da Silva

Secretário de Obras e Serviços Urbanos

ANEXOS AO PROJETO BÁSICO

RESÍDUOS SOLIDOS

	Quantidade de resíduos sólidos produzidos por dia
	≅ 70.000 kg/dia

	Peso específico do lixo compactado
	600 kg/m3

	Capacidade (kg) Caminhão compactador de 15 m3
	≅ 9.000 kg


Dimensionamento da frota (F)

[image: image2.jpg]
Onde:

NV = número de viagens possíveis, por caminhão, em uma jornada de trabalho;

(considerou-se 02 viagens por dia)

Q = quantidade de resíduo coletado (t); (70 t/dia)

C = capacidade de carga de uma caçamba (deve-se adotar como capacidade de coleta somente 80% do valor nominal expresso nos catálogos do fabricante) (t); (80% de 15 m3 = 12 m3 ≅ 7,2 toneladas)

K = número de veículos reserva (10%).
F= (1/2) x (70/ 7,2)

F= (0,5 x 9,72)

F= 4,86

F≅ 5 veículos

Frota= 5 veículos + K (reserva)

[image: image3.png]—x(g)+K
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Observações:

- Este cálculo é apenas uma estimativa, considerando 02 viagens/dia por caminhão com capacidade de 15 m3 cada, jornada de trabalho de 8 horas/dia.

· Para cálculos mais precisos, deverá ser realizado o cálculo por setores de coleta e considerando outras variáveis tais como velocidade da coleta, quantidade de garis que compõe a guarnição, quantidade diária de horas de serviço de cada veículo, características da região como topografia, forma de acondicionamento do lixo, extensão das ruas, distância do ponto de coleta ao local de descarga, etc.

· Manter 10% da frota em reserva para que a frota sofra as manutenções periódicas e para casos de quebra dos veículos titulares.

· A administração municipal deverá prever serviços temporários com o aumento da frota e equipe coletora para períodos específicos tais como feriados, festas típicas, etc.
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ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º 000004/2016, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

_______________________________________________ (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº.

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ._________________e do CPF nº .______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.6.2.1, do Edital, do Pregão Presencial nº. 000004/2016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123,de 04/12/2006;

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________________

(local e data)

__________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante

legal da empresa; e

3) esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DECLARAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2016
Numero Processo
: 000010/2016
Data da Abertura
: 17/03/2016 09:00:00
______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na ___________________________________________(endereço completo), inscrita no CNPJ nº

_________________________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do CPF nº ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº. 000004/2016do Município de Janaúba/MG.
___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador da licitante)

Observações:

1) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

2) esta Declaração deverá ser entregue após o credenciamento.
V- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES DECLARAÇÃO

A ________(nome da empresa)______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, situada à __________(endereço  completo)____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)._____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz - SIM ( ) NÃO ( ).

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X”, se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

3) esta Declaração faz parte da deverá ser entregue no ato do credenciamento.
VI-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ  _________________________, por intermédio do

seu representante legal ____________________________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as

Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observação:

a) a Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.
ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO
Contrato de prestação de serviços de coleta de lixo urbano, que celebram entre si o Município de Janaúba-MG e a empresa____________________, nos termos e cláusulas a seguir: 
Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2016
Numero Processo
: 000010/2016
Data da Abertura
: 17/03/2016 09:00:00
O MUNICIPIO DE JANAUBA MINAS GERAIS, estabelecido na Praça Dr. Rockert, 92- centro em Janaúba, Minas Gerais, CNPJ/MF nº 18.017.392/0001-67, neste ato representado pelo Sr. José Maria da Silva, Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro, a pessoa jurídica/física, com sede na, na cidade de <<,CidadeFornecedor>>, inscrita no CNPJ/CPF/MF sob o n.º , doravante denominada Contratada, neste ato representada por ..................................., portador da Carteira de Identidade n.º ........................., expedida pela ........................, celebram entre si o presente Contrato para Locação de Caminhões Compactadores para coleta de lixo urbano, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital, Projeto Básico, em conformidade com a Lei Federal N° 10.520/02, Decreto Municipal n°. 001/2006 e com a Lei Federal N.º 8.666/93, e demais legislações vigentes e as cláusulas a seguir enumeradas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente Contrato decorreu da licitação na modalidade de Pregão Presencial nº. 000004/2016e reger-se-á com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 18/07/2002, no Decreto Municipal nº. 001/2006, bem assim pelo aviso de licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Locação de Caminhões Compactadores para coleta de lixo urbano, nos termos e condições constantes do Projeto Básico, anexo I, do Edital do Processo Licitatório nº. : 000010/2016, Pregão Presencial nº. 000004/2016.
PARÁGRAFO ÚNICO – O serviço será executado em conformidade com as especificações constantes deste instrumento e do Projeto básico mencionado na cláusula anterior, mediante execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. Os veículos deverão ficar à disposição no município de Janaúba/MG 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

O prazo de vigência do Contrato é de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia legal após a sua publicação no Quadro de Aviso da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, podendo ser prorrogado por iguais períodos, mediante Termo Aditivo com base no inciso II, artigo 57 da Lei 8.666/93, desde que não haja renúncia de qualquer das partes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do término de cada período de 12 (doze) meses, pela CONTRATADA e 30 (trinta) dias a qualquer tempo, pela CONTRATANTE, sem ônus para as partes.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da contratada, além de outras previstas neste contrato e na legislação pertinente, as seguintes:

a) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes do Termo de Referencia;

b) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando se corresponde à categoria exigida;

c) disponibilizar os serviços logo após a assinatura do Contrato;

d) disponibilizar os veículos nas quantidades necessárias para o cumprimento do serviço presente no Termo de Referência;

e) responsabilizar-se por todas as despesas com veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a combustível, manutenção, acidentes, licenciamentos, seguro total e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados;

f) assumir todas as responsabilidades de tráfego (multas, impostos, estacionamentos, taxas, etc.);

g) responsabilizar-se pelas despesas médicas de servidores/terceirizados, terceiros e empregados seus relativas a acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do serviço;

h) recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os motoristas e demais empregados, necessários à perfeita execução dos serviços, pagando-lhes salários compatíveis, de valor igual ou superior ao piso salarial estabelecido para categoria, bem como os benefícios de praxe;

i) Substituir o motorista e demais empregados que cometer falta grave ou gravíssima na vigência do contrato;

j) atender de imediato às solicitações quanto às substituições de pessoal considerado inadequado à prestação dos serviços;

k) arcar com as demais contribuições e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais; com uniformes, indenizações ou substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros quesitos, em decorrência de sua condição de empregadora;

l) responsabilizar-se pelos seus empregados, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários, inclusive benefícios (vale-transporte, alimentação etc.);

m) zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas do CONTRATANTE;

n) adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente e informar imediatamente ao CONTRATANTE;

o) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços;

p) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

q) responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou prepostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93;

r) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

s) manter relatórios dos serviços para apresentação à Fiscalização, os quais abrangerão o controle das quilometragens percorridas, a quantidade/toneladas de material recolhido e demais ocorrências ou observações permanentes;

t) proceder à supervisão das atividades de gerenciamento, orientação, controle e acompanhamento dos serviços, veículos, motoristas e demais empregados, designando para tanto um preposto;

u) informar ao CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem devida;

v) aguardar o usuário, quando demandado pela Administração , sem quaisquer ônus adicionais;

x) empregar, na execução dos serviços, motoristas devidamente qualificados (possuidores de Carteira Nacional de Habilitação – Categoria “D” – e certificado de curso de Direção Defensiva), os quais devem ser identificados por crachá – com n.ºs de RG e CPF e fotografia recente – e uniformizados sendo os mesmos de excelente qualidade;

z) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da Administração .

a1) Todas as despesas relativas a instalação e execução dos serviços, materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis ou fretes, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos, Leis sociais, etc., bem como providências quanto a legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da CONTRATADA.

b1) Indicar representante aceito pela contratante, para representá-la na execução do Contrato.

Parágrafo Único – por meio do presente, a contratada se vincula ao instrumento convocatório, ao Termo de Referência e a sua proposta, os quais passam a integrar este instrumento, independente de transcrição.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Na execução dos serviços previstos no Projeto Básico a contratante se obriga a:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado pelo Município de Janaúba , nos termos do art. 67 da lei n.º 8.666/93;

b) responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil dos serviços a serem executados;

c) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados relativos aos serviços contratados e de acordo com as requisições (com todos os campos preenchidos e rubricadas pelo usuário);

d) solicitar a substituição de empregados da empresa que, a seu critério, forem considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho;

e) notificar à CONTRATADA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuções dos serviços, fixando prazo para sua correção;

f) proceder vistoria nos veículos, por intermédio de preposto designado por ela, reservando-se o direito de vetar a utilização daqueles veículos que não estejam dentro dos padrões estipulados;
A contratante se reserva do direito de não solicitar todos os serviços.

CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA
 O valor do presente contrato fica estipulado na importância de R$...............(proposta vencedora).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – o objeto do presente certame será custeado através da Dotação Orçamentária:

Dotação orçamentária:15.452.9002.2904.3.3.90.36.00.550

Fonte de Recursos 100

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DE PREÇOS

O valor do Contrato poderá ser reajustado após decorridos 12 (doze) meses, em caso de prorrogação. No caso de reajuste, será utilizado como indexador a variação do menor índice de reajuste divulgado pelo Governo Federal.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – a contratada somente fará jus ao pagamento mediante demonstração do cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, bem como a quitação dos impostos e taxas que porventura incidam sobre o presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância imputável à Contratada, que impeça a liquidação da despesa, tal como pendência de multa, o pagamento será sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou de correção monetária.

PARÁGRAFO TERCEIRO – o atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas nos parágrafos anteriores não exime à Contratada de promover o pagamento dos seus empregados nas datas regulares.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS

O descumprimento total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento poderá acarretar a aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 77, 78, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - a multa moratória será calculada pela alíquota de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso e por ocorrência, incidente sobre o valor do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - a multa compensatória será calculada pela alíquota de 10% (dez por cento), por ocorrência, incidente sobre o valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - as multas previstas nos parágrafos anteriores são independentes e cumulativas.

PARÁGRAFO QUARTO – o Município de Janaúba/MG somente deixará de aplicar eventual sanção caso seja demonstrada a ocorrência de qualquer das circunstâncias previstas no §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO – o valor da multa será cobrado nos moldes previstos nos §§ 2º e 3º do artigo 86 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEXTO – da aplicação das penalidades definidas nesta Cláusula, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

10.1 O Contrato poderá ser cancelado:

10.2 Por ato unilateral e escrito do Município, quando:

10.3 Qualquer CONTRATADA(s) não cumprir as obrigações constantes do Contrato;

10.4 Qualquer CONTRATADA(S) não assinar a Nota de Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido, se ao Município não aceitar sua justificativa;

10.5 Qualquer CONTRATADA(S) der causa ao cancelamento do Contrato;

10.6 Ocorrer inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Os descontos registrados se apresentarem inferiores aos praticados pelo mercado;

10.8 Por razões de interesse público, devidamente justificadas pelo Município;

10.9 Ficar constatado que a CONTRATADA(S) perdeu qualquer das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.10 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Município.

10.11 Judicialmente, nos termos da legislação.

10.12 A comunicação do cancelamento do desconto, nos casos aqui previstos será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao Contrato;

 10.13 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço de qualquer CONTRATADA(S), a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o contrato a partir da data da última publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Este contrato será publicado nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - para dirimir questões derivadas deste Contrato, fica nomeado o Foro da Comarca de Janaúba/MG.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinadas pelas partes.

Janaúba-MG.........., de ...................de 2016.

	José Maria da Silva

Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos

Contratante
	Contratada


Testemunhas:

a)__________________________________

 b)__________________________________

ANEXO VIII - MODELO DE PROPOSTA

À

Prefeitura Municipal de Janaúba

Att: Pregoeiro e Comissão de Apoio

A Pessoa Jurídica/Física ................................................................................, estabelecida na......................................, nº. .................., inscrita no CNPJ/CPF sob nº. ..............................................., propõe locar as máquinas/veículos objeto desta licitação (DESCREVER ITENS AOS QUAIS DESEJA CONCORRER), pelo preço e condições seguintes:

	Item
	Descrição
	Quantidade
	Un
	Preço

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	

	Total
	


Declara que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do Edital relativas a licitação supra, bem como, às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e Decreto Municipal nº. 001/2006.

Validade da proposta : ............ ( ........................... ) dias corridos ( respeitar limite do Edital).

Janaúba, MG, ........ de ........................... de 2016.

___________________________________________________

ANEXO IX – OBJETO ESPECIFICAÇÃO/VALOR MÉDIO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2016
Numero Processo
: 000010/2016
Data da Abertura
: 17/03/2016 09:00:00
1 – Objeto 

Locação de Caminhões Compactadores

2 – Itens:

	Item
	Descrição
	Un
	Quantidade
	P. Unitário
	V. Total

	Lote: 0001 - Setor 1

	00001
	Caminhão compactador, com capacidade mínima para 15 m³, ano de fabricação não inferior a 2.000.

Número de caminhões 03(três).
	Hrs
	7.488
	131,24
	982.784,20

	Lote: 0002 - Setor 2

	00001
	Caminhão compactador, com capacidade mínima para 15 m³, ano de fabricação não inferior a 2.000.

Número de caminhões 03(três).
	Hrs
	7.488
	137,49
	1.029.581,28

	Total geral
	2.012.362,56


Frota= 6 veículos
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